[image: image1.jpg]Ponta Grosqa - Parana

A4 W Conselho Munidipal cde Sadicle







1ª Ata da Reunião da Comissão De Orçamento, Programas e Projeto do Conselho Municipal de Saúde-CMS. – Aos três dias do mes de março de dois mil e vinte, as 18:15 horas na sala de reuniões, situada à Rua: Balduíno Taques, 445 – Centro. Presentes os Conselheiros Presidente: Leandro Soares Machado, Titulares: José Rosa Gomes,  Isabela Sens Fadel Gobbo, Tércio Alves do Nascimento, Renata Moraes, Inês Chuy Lopes, Suplentes: Maria Aparecida Da Costa Silva, Ana Caetano Pinto, Luiz Carlos de Oliveira, Candido José Colesel, Adriane do Rocio Lopes, José Timoteo Vasconcellos, José Vanilson Cordeiro, João Luiz dos Santos, José dos Passos Neto, Ailton José Spitzner. Convidados: Rodrigo Daniel Manjabosco, Alexandra Luise Lopes. O Presidente Leandro Soares Machado fez a explicação geral dos trabalhos, conduziu a votação para eleição da coordenadoria e relatoria que para esta reunião ficaram,  por votação ficou o senhor Timóteo e Relator o senhor José Rosa Gomes, respectivamente, ficando a definição da coordenadoria e relatoria permanente dessa comissão a ser definida após a eleição da nova gestão diretora do CMS. O coordenador expôs o item para a discussão que é o Relatório Anual Geral e o Relatorio Quadrienal de  2019 ( RAG e RQ). A senhora Alexandra fez a leitura meta a meta das diretrizes do relatório bem como o  resultado obtido para cada uma que foi definido com meta realizada, não realizada, suprimida, ou não realizadas, com interferência dos membros para questionamentos. Após a exposição dediciu-se por unanimidade o indicativo de aprovação cujo parecer detalhado será encaminhado para análise do pleno na próxima reunião.
RELATO: O relatório do terceiro quadrimestre de 2019 foi apresentado dentro do mesmo documento que compõem o relatório anual. A única indicação dos resultados que se relacionam com um provável relatório anual corresponde aos resultados da das metas constante na tabela existente no ítem B do relatório. Por ser estranho a mistura de relatório parcial com o anual, foi questionado por um dos membros sobre o por quê? dessa forma de apresentação. A gestão justificou que foi uma solicitação do próprio CMS em gestões anteriores, entretanto, essa relatoria entende que os relatórios quadrienais devem ser entregues em documentos separados do anual por uma questão de organização e possibilidade de avaliação individual por relatório, quando necessária. Em relação a forma da apresentação esta relatoria aponta algumas observações que precisam ser corrigidas nos próximos relatórios como segue: na introdução falta a indicação dos elementos textuais que compõem o presente relatório, assim como é necessário, no corpo do relatório, para cada tópico apresentado, uma breve introdução dos mesmos. Tabelas precisam ter uma legenda e serem numeradas. Essa organização em muito facilitaria a leitura e análise por essa comissão, além de ser a forma correta da apresentação de um relatório. Apesar disso, foi possível extrair informações para subsidiar o presente relato e parecer como segue: 1) o relatório indicou que o orçamento previsto para 2019 foi de R$ 190.683.773,80 (cento e noventa milhões, seissentos e oitenta e tres mil, setecentos e setenta e tres reais e oitenta centavos) sendo R$ 2.236.101,29 (dois milhões duzentos e trinta e seis mil e cento e um reais e vinte e nove centavos) da secretaria municipal de saúde e R$ 188.447.672,51 (cento e oitenta e oito milhões quatrocentos e quarenta e sete mil seiscentos e setenta e dois reais e cinquenta e um centavos) de outras fontes. Esse orçamento foi distribuídos nos seguintes blocos - a) Custeio; b) Atenção Básica, Média e Alta Complexidade, Vigilância em Saúde; c)Assistência Farmacêutica, Gestão SUS; d)Assistência Médica Hospitalar: Sistema de Internação Hospitalar (SIH); e)Investimento: Obras e Ampliações, Emendas, Projetos f)Recursos Município: 303/1000 e Taxa Poder de Polícia (Vigilância Sanitária). Foi informado apenas, que existe uma auditoria em execução pelo Departamento Nacional de Auditoria do SUS - Seção de Auditoria/PR (Auditoria nº 18.590) na Secretaria Municipal de Saúde de Ponta Grossa/PR cuja finalidade está relacionada com a Atenção Básica, entretanto, seria importante uma descrição detalhada no presente relatório, dos problemas levantados dentro dessa auditoria para conhecimento do CMS. O relatório também apresentou o demonstrativo das despesas próprias com ações e serviços de saúde onde as fontes somaram R$145.915.833,36  das quais foram pagas R$123.073.003,31 e o Demonstrativo das Despesas Recursos Federais e Estaduais com Ações e Serviços de Saúde sendo que do total de R$202.547.991,58 foram pagos R$164.443.185,80. Na sequência, o relatório apenas apresenta uma série de cópias de demonstrativos de diferentes tipos despesas simplificadas por rúbricas, sem a construção de uma frase introdutória para essa apresentação. O relatório apresenta, no item IV A) o percentual dos tipos de gestão em relação a REDE FÍSICA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - PRÓPRIOS e PRIVADOS CONTRATADOS,  que se compõem da seguinte forma:  28,57% sendo Estadual, 62,41% Municipal e 9,02% do tipo duplo. Neste tópico, há uma breve introdução localizada entre as tabelas apresentadas porém, a mesma deveria vir antes de todas as tabelas. A segunda parte deste ítem (B), indicado como Relatório de Indicadores o qual deveria receber a denominação de Resultados das metas por diretrizes  em vez de relatório de indicadores, uma vez  que o relatório já é o documento geral apresentado. Foram apresentadas 12 diretrizes a saber: 1) Diretriz 1:Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica, especializada, ambulatorial e hospitalar, a qual continha 22 (vinte e duas) metas, das quais 15 (quinze) foram realizadas, constando entre elas uma (meta 3) cujo indicativo era zero e portanto, continuou zero, peguntado por quê ficou zero? a justificativa foi que em algumas metas o indicativo deve ser zero mesmo. Além disso, informaram que houve uma descontinuidade do NASF; ainda da diretriz 1, 6 (seis) metas não foram realizadas destacando-se a meta 1 sobre a ampliação da equipe de saúde bucal onde apenas foram contratados profissionais para repor os exonerados, sem ampliação efetiva do quadro; a meta 2 referente a ampliação da equipe saúde de familia, também não realizada e cuja justificativa foi o limite prudencial para contratação; a meta 11 também nao realizada referente a exames de citopatológico de útero cuja justificativa foi  a falta de repasse de kits de análise pelo governo do Estado e a meta 22 como não realizada referente a compra de veículos para atenção ao programa NASF cuja justificativa foi a falta de repasse em função do fim desse programa pelo governo federal; ainda, a meta 9  foi suprimida em função de já ter sido cumprida anteriormente. 2) Diretriz 2 – Aprimorar e implantar as Redes de Atenção à Saúde, com ênfase na articulação da Rede de Urgência e Emergência, Rede de assistência ao pré-natal, Rede de Atenção Psicossocial, Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas e Rede de Atenção à Saúde Bucal que era formada por 5 metas das quais 3 foram realizadas, uma foi suprimida por estar repetida na diretriz 1, e uma (meta 25 ) que era a de Implantar exame de Carga Viral (HIV e Hepatites), no município de Ponta Grossa e região não for realizada e cuja justificativa foi:  Não há posicionamento da SESA/PR quanto ao envio do equipamento, somente a informação de que o não envio se deve a empecilhos contratuais quanto a manutenção. 3) Diretriz 3 – Promover o cuidado integral às pessoas nos ciclos de vida (criança, adolescente, jovem, adultos e idosos), considerando as questões de gênero, orientação sexual, raça/etnia, situações de vulnerabilidade, as especificidades como as pessoas com deficiência – PCD, gênero e a diversidade sexual, religiosa e étnica (quilombolas e povo cigano) na atenção básica, nas redes temáticas e nas redes de atenção à saúde. Esta diretriz possuia 11 metas das quais 9 foram alcançadas, entretanto as demais segundo os indicadores foram alcançadas parcialmente mas consideradas segundo a sistemática adotada como não realizadas. Aliás, essa sistemática se repetiu em quase todas as diretrizes apresentadas, o que parece ser algo que possa ser revisto mesmo que a metodologia aponte como não realizada é possivel descrever o percentual alcançado, valorizando assim o que foi feito mesmo que parcialmente. 4) Diretriz 4 – Qualificar o acesso da população a medicamentos, promover o uso racional e qualificar a assistência farmacêutica no âmbito do SUS que continha 3 metas das quais nenhuma foi considerada realizada com destaque para a meta 39 - Assistir à População com medicamentos básicos - REMUME onde a justificativa foi o atraso no repasses das verbas do governo federal, na importação de insumos para fabricação e atraso geral do repasse ao município; e para a meta 41- Implantar Assistência Farmacêutica na Atenção Básica (nº de profissionais contratados) que era a de contratação de 10 farmacêuticos sendo considerada não realizada onde a justificativa foi novamente o limite prudencial. 5) Diretriz 5 – Aprimorar a relação interfederativa e a atuação da Fundação Municipal de Saúde como gestora plena do sistema municipal de saúde, com 3 metas das quais uma meta foi suprimida por já ter sido cumprida anteriormente, e a meta 44 referente a Implantação do Plano de Cargos e Salários dos servidores da Saúde (PCS) para cuja justificativa foi a de que em função da transferência da análise do PCS da secretaria de saúde para a fundação de saúde essa ainda se encontra em análise e portanto considerada como não realizada. 6) Diretriz 6 – Melhorar o padrão de gasto, ampliar e garantir o financiamento da Atenção Primária, assumir a gestão dos recursos do Fundo Municipal de Saúde, na perspectiva do financiamento estável e sustentável do Sistema Municipal de Saúde, com 3 metas das quais com duas metas realizadas e uma sem realizar por falta de dotação orçamentária. 7) Diretriz 7 – Reduzir e prevenir riscos e agravos à saúde da população, considerando os determinantes sociais, por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do envelhecimento saudável, que continha  8 metas das quais todas foram realizadas. 8) Diretriz 8 – Promover a produção, a disseminação de informações e análises de situação de saúde, em tempo oportuno, qualificando as estratégias de planejamento das ações locais contendo 5 metas das quais todas foram realizadas. 9) Diretriz 9 – Promover, para as necessidades do SUS, a formação, a educação permanente, a qualificação, a valorização dos trabalhadores, a desprecarização e a democratização das relações de trabalho, continha 8 metas das quais 5 foram realizadas e 3 não realizadas das quais destacamos a 61- Realizar curso introdutório da estratégia Saúde da Família para ACS cuja justificativa foi que em 2019 não houve contratação para esse programa. 10) Diretriz 10 – Fortalecer as instâncias do controle social e os canais de interação com o usuário, com garantia de transparência e participação cidadã com duas metas, realizadas integralmente. 11) Diretriz 11 – Fortalecer as instâncias do controle social e os canais de interação com o usuário, com garantia de transparência e participação cidadã, contendo uma meta que não foi realizada - sendo esta a meta 71 - Implantar conselhos locais de saúde conforme área distrital (Uvaranas, Oficinas, Nova Rússia, Santa Paula e Esplanada) por que não houve retorno em tempo hábil do CMS para essa demanda. 12) Diretriz 12 – Aprimorar o marco regulatório e as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, para assegurar a proteção à saúde e o desenvolvimento sustentável do setor, contendo 21 metas das quais 13 foram realizadas, as demais como anteriormente mencionado foram cumpridas parcialmente entretanto, são descritas como não realizadas. Além disso, o relatório apresenta dados referentes a: Produção dos serviços de saúde; Pactuação interfederativa - 2019; Convênios de Transferência Voluntária; Cópia dos Empenhos realizados em 2019; Indicação do contratos efetuados e cópia dos empenhos realizados e finalmente a lista de resoluções geradas pelo CMS.
PARECER: Após análise do documento apresentado, a comissão entende que apesar de: a) haver problemas em relação a forma de apresentação dos resultados que precisam ser revistos para todos os relatórios a serem produzidos em 2020, b) que no ano de 2019, das 92 metas propostas nas 12 diretrizes apresentadas, como 3 foram suprimidas resultou efetivamente em 89 metas, das quais 64 foram realizadas correspondendo a 71,91%, 15 metas não foram realizadas correspondendo a 16,85% do total, e 7 foram consideradas realizadas parcialmente, correspondendo a 7,86%, c) existir  problemas sérios a serem resolvidos pelo poder público, em algumas das metas que não foram realizadas devido a extinção de importantes programas de saúde pelo atual Governo Federal; a falta de repasse de material e equipamentos pelo Governo do Estado; e a efetiva valorização dos profissionais de saúde através de um plano de cargos e salários que ainda está em análise pelo poder público Municipal; a falta de contratação efetiva de profissionais na área de atenção à saude bucal e farmacêutica sendo esse um ponto gravíssimo que precisa ser resolvido pelo poder público. Dessa forma esta comissão recomenda que os próximos RDQA sejam separados do RAG e que as justificativas sejam melhor detalhadas para as metas não cumpridas como por exemplo a falta de recursos, o número total de exames realizados por categorias etc, a comissão sugere ao pleno a aprovação do relatório apresentado, e exige o retorno de propostas que resolvam os problemas elencados nesse parecer.
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